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Fundo Setorial O DESENOLVMENTO Agencia Nacional
do Audiovisual DO EXTREMOSUL ‘do Cinema





MODELO DE DECLARAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO

A empresa ____________________________________, proponente do projeto ____________________________________, através de seu representante legal, declara que, nos termos do art. 1º, inc. XLI, da IN 91/10 da ANCINE(*) e do art. 243, da Lei 6.404/1976 e parágrafos(**):

(  ) Não integra Grupo Econômico

ou
(  ) Faz parte de Grupo Econômico, o qual integra as seguintes empresas:

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  - CNPJ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  - CNPJ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  - CNPJ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

(Cidade – UF), ___ de ____________________ de ______.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA OU PROCURADOR

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------

NOME LEGÍVEL DO REPRESENTANTE 

NÚMERO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA COM INDICAÇÃO DO ÓRGÃO EXPEDIDOR.

(*) IN 91/10

Art. 1º 

(...)

XLI - Grupo Econômico – Associação de empresas unidas por relações societárias de controle ou coligação, nos termos do art. 243, da Lei 6.404/1976, ou ligadas por sócio comum com posição preponderante nas deliberações sociais de ambas as empresas, ou, ainda, vinculadas por relações contratuais que impliquem acordo de estratégia comercial com finalidade e prazos indeterminados.

(**) Lei 6.404/1976

 Art. 243. O relatório anual da administração deve relacionar os investimentos da companhia em sociedades coligadas e controladas e mencionar as modificações ocorridas durante o exercício.

 § 1o  São coligadas as sociedades nas quais a investidora tenha influência significativa. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
 § 2º Considera-se controlada a sociedade na qual a controladora, diretamente ou através de outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores.

§ 3º A companhia aberta divulgará as informações adicionais, sobre coligadas e controladas, que forem exigidas pela Comissão de Valores Mobiliários.

§ 4º  Considera-se que há influência significativa quando a investidora detém ou exerce o poder de participar nas decisões das políticas financeira ou operacional da investida, sem controlá-la.  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
 § 5o  É presumida influência significativa quando a investidora for titular de 20% (vinte por cento) ou mais do capital votante da investida, sem controlá-la. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
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